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a prática médica está sujeita ao 
que determina a legislação do 
país e o código de ética médica. 
  
Constituição da República 
Federativa do Brasil,  
que consagra o  
Estado Democrático de Direito e  
tem como fundamento a 

dignidade da pessoa humana.  
 



código de ética médica 
  
O Código de Ética Médica expressa que o 

alvo de toda a atenção do médico é a 
saúde do ser humano, em benefício 

do qual deverá agir com o máximo de zelo 
e o melhor de sua capacidade profissional. 
  

 



A partir desses pressupostos 
entendemos que a ação ou  
o ato do médico, no Brasil,  
tem uma fundamentação expressa 

no benefício.  
Na beneficência. 
 



                                                                     
A ética implica a análise e a 
reflexão crítica sobre os valores.             
 
 
 
                                                            
 

ético é, sobretudo, um processo 

de reflexão que antecede a 
decisão e a atitude a ser tomada 
diante de um conflito de valores.  



                                                                     

Podemos pensar em duas 

éticas:  

a ética do próprio indivíduo e  

a ética do outro.  

 

Das diferenças e semelhanças 

entre elas é que surgirá a ética 

nas relações humanas.  



AUTONOMIA. 
 
O indivíduo autônomo age livremente de 
acordo com um plano de ação que ele 
mesmo escolheu.  
 
O indivíduo que age autonomamente deve: 
•Ter seus próprios pontos de vista; 
•Fazer suas próprias opções e  
•Agir de acordo com os seus valores e 
crenças pessoais. 
 



BIOÉTICA 
 
Estudo sistemático da conduta humana,  
na área das ciências da vida e  
dos cuidados de saúde,  

quando se examina esse comportamento  
à luz dos valores e  

dos princípios morais. 
 
WARREN THOMAS REICH, in: Encyclopedia of 
Bioethics – 1978.  
 
 



Bioética e Saúde 

o surgimento da  

figura do paciente como  

sujeito moral,  

não mais 

subordinado à autoridade 

ou ao paternalismo do médico; 



RESOLUÇÃO CFM Nº 1.805, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2006 
Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília, DF, 28 nov. 2006. Seção 1, p. 169 

Art. 1º É permitido ao médico limitar ou 
suspender procedimentos e tratamentos que 
prolonguem a vida do doente em fase terminal, 
de enfermidade grave e incurável, respeitada a 
vontade da pessoa ou de seu representante 
legal. 
 
§ 1º O médico tem a obrigação de esclarecer ao doente ou a seu 
representante legal as modalidades terapêuticas adequadas 
para cada situação. 
 
§ 2º A decisão referida no caput deve ser fundamentada e 
registrada no prontuário. 
 
§ 3º É assegurado ao doente ou a seu representante legal o 
direito de solicitar uma segunda opinião médica. 



RESOLUÇÃO CFM Nº 1.805, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2006 
Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília, DF, 28 nov. 2006. Seção 1, p. 169 

Art. 2º O doente continuará a 
receber todos os cuidados 
necessários para aliviar os sintomas 
que levam ao sofrimento, 
assegurada a assistência integral, o 
conforto físico, psíquico, social e 
espiritual, inclusive assegurando-
lhe o direito da alta hospitalar. 
 



A palavra “distanásia” significa  

obstinação, diagnóstica e 
terapêutica, e tem uma forte 
conotação de autoritarismo.  

O conceito de distanásia indica o 
prolongamento do processo da 
morte, por meio de tratamentos 
(extraordinários) que apenas 
têm o objetivo de prolongar a 
vida biológica do doente. 



RESOLUÇÃO CFM Nº 1.931, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 
Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília, DF, 24 set. 

2009. Seção I, p. 90-2 

Capítulo V – RELAÇÃO COM PACIENTES E 
FAMILIARES 

É vedado  ao médico: 
(...) 
Art. 41. Abreviar a vida do paciente, ainda que a 
pedido deste ou de seu representante legal. 
 
Parágrafo único. Nos casos de doença incurável e 
terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados 
paliativos disponíveis sem empreender ações 
diagnósticas ou terapêuticas inúteis ou obstinadas, 
levando sempre em consideração a vontade expressa 
do paciente ou, na sua impossibilidade, a de seu 
representante legal. 
 



CUIDADOS 
PALIATIVOS 



• Neoplasias

• DPOC

• ICC

• AVE

• Demência

• D. Parkinson

• ELA & EM



CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.995,  

9 DE AGOSTO DE 2012 

Diário Oficial da União; Poder Executivo; 

Brasília, 31 ago. 2012, Seção 1, p.269-

270 

 

Dispõe sobre as diretivas antecipadas  

de vontade dos pacientes. 

  



CONSIDERANDO a necessidade, bem como a inexistência de regulamentação 

sobre diretivas antecipadas de vontade do paciente no contexto da ética 

médica brasileira; 

  

 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a conduta do médico em face 

das mesmas; 

  

 

CONSIDERANDO a atual relevância da questão da autonomia do paciente no 

contexto da relação médico-paciente, bem como sua interface com as diretivas 

antecipadas de vontade;  

  

 

CONSIDERANDO que, na prática profissional, os médicos podem defrontar-se 

com esta situação de ordem ética ainda não prevista nos atuais dispositivos 

éticos nacionais; 

  

 

CONSIDERANDO que os novos recursos tecnológicos permitem a adoção de 

medidas desproporcionais que prolongam o sofrimento do paciente em estado 

terminal, sem trazer benefícios, e que essas medidas podem ter sido 

antecipadamente rejeitadas pelo mesmo;  

  

 

CONSIDERANDO o decidido em reunião plenária de 9 de agosto de 2012, 

resolve: 

  



Art. 1º Definir diretivas antecipadas  

de vontade como o conjunto de desejos, 

prévia e expressamente manifestados 

pelo paciente, sobre cuidados e 

tratamentos que quer, ou não, receber 

no momento em que estiver 

incapacitado de expressar, livre e 

autonomamente, sua vontade 



Art. 2º Nas decisões sobre cuidados e 

tratamentos de pacientes que se 

encontram incapazes de comunicar-se, 

ou de expressar de maneira livre e 

independente suas vontades, o médico 

levará em consideração suas diretivas 

antecipadas de vontade. 

  

§ 1º Caso o paciente tenha designado 

um representante para tal fim, suas 

informações serão levadas em 

consideração pelo médico. 

  



§ 2º O médico deixará de levar em 

consideração as diretivas antecipadas de 

vontade do paciente ou representante 

que, em sua análise, estiverem em 

desacordo com os preceitos ditados pelo 

Código de Ética Médica. 

 

§ 3º As diretivas antecipadas do 

paciente prevalecerão sobre qualquer 

outro parecer não médico, inclusive 

sobre os desejos dos familiares. 

  



§ 2º O médico deixará de levar em 

consideração as diretivas antecipadas de 

vontade do paciente ou representante que, 

em sua análise, estiverem em desacordo com 

os preceitos ditados pelo Código de Ética 

Médica. 

 

§ 3º As diretivas antecipadas do paciente 

prevalecerão sobre qualquer outro parecer 

não médico, inclusive sobre os desejos dos 

familiares. 

 Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação.  

  


